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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _______________-PI


EXMA. SRA. DRA. DESEMBARGADORA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, 

Processo nº___________________ 
Ref. Procedimento de Investigação Criminal-PIC nº __________________
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da Promotoria de Justiça de ___________________, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com supedâneo nos autos do Procedimento de Investigação Criminal nº _________________ e fundamentado nos arts. 5º, incisos XII, na Lei nº 9.296/96 e Resolução nº 59 do CNJ, vem perante V. Exa., formular o presente pedido de QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:

1. DOS FATOS
2. DO AFASTAMENTO DO SIGILO DOS REGISTROS TELEFÔNICOS E TELEMÁTICOS
A Constituição Federal erigiu à categoria de direito fundamental a inviolabilidade da intimidade e vida privada, nos seguintes termos:

“Art. 5º. (...)
 XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal”.

Os direitos individuais, conforme há muito assentado, não podem constituir salvaguarda para a prática de atos lesivos à coletividade, ao patrimônio público, à moralidade e à ordem social. Portanto, assim como as demais garantias individuais asseguradas pela Constituição Federal, a garantia ao sigilo telefônico não constitui direito absoluto quando as informações dele decorrentes adquirem especial relevo para o interesse público, notadamente na hipótese da prática de crimes.

A regulamentação do referido dispositivo constitucional se deu através da Lei nº 9.296/96. A conduta típica apurada na presente ação penal se amolda ao tipo previsto, dentre outros, nos artigos 312, 317, 333 do Código Penal, art. 2º da Lei nº 12.850/2013, art. 1º da Lei nº 9.613/ 1998, artigos 88 e 89 da lei nº 8.666/1993, crimes estes apenados com reclusão, estando perfeitamente demonstrados os requisitos previstos nos incisos I e III, do art. 2º, da Lei nº 9.296/96.
A jurisprudência dos nossos tribunais é caudalosa no sentido de admitir o afastamento do sigilo telefônico, em casos semelhantes, conforme ilustra o seguinte julgado:
PENAL. ELUCIDAÇÃO DE DELITOS PUNÍVEIS COM RECLUSÃO (EXTORSÃO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA). ART. 5º, XII, DA CF. LEI Nº 9.296/96 (ART. 2º). OBSERVÂNCIA. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. POSSIBILIDADE. 1. "É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal". Inteligência do art. 5º, XII, da CF. 2. Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.296/96, a qual regulamenta o dispositivo constitucional acima referido, não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal; a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de detenção. 3. Existência de fortes indícios de autoria da prática dos crimes tipificados no art. 55 da Lei nº 9.605/98 (extração de recursos minerais, sem a competente autorização), no art. 2º da Lei nº 8.176/91 (exploração de matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal) e nos arts. 158 (extorsão), 288 (associação criminosa), estes dois puníveis com reclusão, e 319 (prevaricação), do CP. 4. Observando-se o disposto no art. 5º, XII, da CF e no art. 2º da Lei nº 9.296/96, é de se autorizar a quebra de sigilo telefônico e a interceptação telefônica de terminais móveis de titularidade dos apelados, sendo certo que tais medidas cautelares mostram-se essenciais para o êxito das investigações. 5. Apelação provida. (TRF-5 - APR: 1038220134058307  , Relator: Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, Data de Julgamento: 20/02/2014, Terceira Turma, Data de Publicação: 12/03/2014).
3. DO PEDIDO 
Isso posto, o Ministério Público requer a V. Exa., com base no art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, e artigos 1º e 2º da Lei nº. 9296/96, seja deferida a quebra de sigilo de dados e das comunicações, da forma que se segue:

Seja determinado as Operadoras de Telefonia a transmitir através do e-mail ________________, todos os dados e registros contidos no cadastro dos investigados e dos interlocutores, no extrato de chamadas originadas e recebidas, incluindo o número de identificação do equipamento móvel (IMEI) e as Estações Rádio-Base (ERBs) transmissoras e receptoras, e os registros do extrato de chamadas de terminais identificados a partir de IMEI investigado, referentes aos períodos igualmente indicados abaixo.

Ante o exposto, o Ministério Público do Estado do Piauí requer seja determinado o afastamento do sigilo dos registros telefônicos e telemáticos do(s) investigado(s) abaixo referido(s), devendo a(s) Operadora(s) de Telefonia transmitir, via e-mail, __________________. Os seguintes dados, referentes aos telefones abaixo referidos utilizados pelos investigados _______________________, no layout abaixo definido, tudo a fim de realizar uma análise eficiente e em prazo razoável. 

INVESTIGADA: ________________________________________
Números: (xx)xxxxxxxxxxxxx

Tipo: Terminal Móvel (Operadora ____)
Tabela(s): ASSINANTE, ASSINANTE_TERMINAL, INSTALACAO, CHAMADA e ERB.

Coordenadas: latitude - xx,xxxxxxxx / longitude - xx,xxxxxxxx
Tipo: Latitude / Longitude 
Tabela(s): ASSINANTE, ASSINANTE_TERMINAL, INSTALACAO, CHAMADA e ERB

CPF: _________________
Atribuído a: ___________________________
Tipo: CPF 
Tabela(s): ASSINANTE, ASSINANTE_TERMINAL, INSTALACAO, CHAMADA e ERB

Imei: xxxxxx-xx-xxxxxx-x vinculado aos terminais telefônicos
Tipo:Imei 
Tabela(s): ASSINANTE, ASSINANTE_TERMINAL, INSTALACAO, CHAMADA, ERB e IMEI

Período do afastamento para ambos os investigados:
___ de __________ de 2014 a  ___de _____________ de 2016

No caso de deferimento, o Ministério Público do Estado do Piauí requer ainda seja: 

1) expedido um único ofício válido para todas as Operadoras, endereçado ao “Gerente de Atendimento, Operadoras de Telefonia do País”, nos exatos termos do pedido acima;

2) autorizada a transmissão eletrônica, por meio do e-mail, ______________, do respectivo ofício para as Operadoras de Telefonia, dispensando assim o envio de via física; 

3) fixado o prazo máximo para a transmissão de 10 (dez) dias para os dados cadastrais (tabelas ASSINANTE, ASSINANTE-TERMINAL, INSTALACAO) e de 30 (trinta) dias para os registros das chamadas (tabelas CHAMADA, IMEI e ERB).


Em caso de dúvidas, o endereço eletrônico para contato com a Promotoria de Justiça de _________, fone (xx) xxxx-xxxx, ou pelo e-mail. _____________. 
Teresina, ___ de __________ de 2019.

____________________________________________
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE _____
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